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Secao Judiciaria do Estado da Bahia
142 Vara Federal Civel da SIBA

PROCESSO: 1083654-85.2023.4.01.3300

CLASSE: ACAO CIVIL PUBLICA (65)
AUTOR: CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DA BAHIA

REU: ANARALINA MACHADO CUNHA

DECISAO

Trata-se de Acéo Civil Publica movida pelo CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA
DO ESTADO DA BAHIA em face de ANARALINA MACHADO CUNHA, requerendo em tutela
proviséria “seja compelida a Ré a se abster de realizar procedimentos exclusivo de médicos,
dentre eles, consulta e exame preventivo, insercao e retirada de DIU, consulta de pré-natal,
planejamento familiar, ultrassom em geral, etc, bem como de divulga-los nas redes sociais,
internet e em todos os meios de comunicacgdo, dando ampla divulgacdo da suspenséo dos
mesmos hestas mesmas midias”, sob pena de aplicagdo de multa a ser fixada pelo Juizo.

Narra, em sintese, tratar-se a ré de enfermeira que nas suas publicidades da a
entender ser médica ginecologista obstetra e se coloca para efetuar diversos procedimentos
privativos de médicos, dentre eles, consulta e exame preventivo, insercao e retirada de DIU,
consulta de pré-natal, planejamento familiar, ultrassom em geral.

Juntou procuracdo e documentos, inclusive regularizando sua representacéo judicial
em cumprimento ao despacho.

E o relatério. DECIDO.

A concessao de tutela provisdria de urgéncia requer elementos que evidenciem a
probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado Util do processo, nos termos do
art. 300 do Novo Cédigo de Processo Civil.

Para a sua concesséo exige-se que nao haja perigo de irreversibilidade dos efeitos
da deciséo, consoante art. 301, do Novo CPC, devendo, ainda, a parte responder pelo prejuizo
gue a efetivacdo desta tutela causar a parte adversa, nas hipéteses previstas no art. 302 do
aludido diploma legal.

Ja a tutela de evidéncia, por sua vez, serd concedida independentemente da
demonstracdo do perigo de dano ou de risco ao resultado Gtil do processo nas hipdteses
elencadas no art. 311 do Novo Cdédigo de Processo Civil.
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No caso em exame, considero presentes 0s requisitos para a concessao do pedido
de antecipacao de tutela.

Alega o demandante que a ré é enfermeira, porém, nas suas publicidades d& a
entender ser médica ginecologista obstetra e se coloca para efetuar diversos procedimentos
privativos de médicos, dentre eles, consulta e exame preventivo, insercéo e retirada de DIU,
consulta de pré-natal, planejamento familiar, ultrassom em geral.

Da analise da documentacao acostada aos autos € possivel se constar que a ré
possui uma clinica denominada “Clinica Saude da Mulher Dra. Anaralina Machado — Ginecologia
e Obstetricia”, bem assim que se coloca como “Dra Anaralina Machado ginecologista e obstetra”,
oferecendo procedimentos de consulta e preventivo, insercdo de DIU, captura hibrida,
bacterioscopia, ultrassom em geral e planejamento familiar, bem assim que em seu perfil em
redes sociais também se apresenta como “Dra. Anaralina Machado — Medicina e salde —
referéncia em Ginecologia e Obstetricia”, no qual oferece os servigcos de Consulta e preventivo,
insercéo e retirada de DIU, consulta pré natal (id 1830842150), o que demonstra que a mesma
faz publicidade que levam a crer se tratar de médica ginecologista e obstetra.

Outrossim, € de se notar que os procedimentos que oferece ndo estéo elencados na
Lei. N° 7.498/86, que estabelece no seu art. 11 as atividades privativas do enfermeiro:

Art. 11. O Enfermeiro exerce todas as atividades de enfermagem, cabendo-lhe:

| - privativamente:

a) direcdo do 6rgdo de enfermagem integrante da estrutura basica da instituicdo de
saude, publica e privada, e chefia de servico e de unidade de enfermagem;

b) organizacao e direcéo dos servicos de enfermagem e de suas atividades técnicas
e auxiliares nas empresas prestadoras desses servicos;

c¢) planejamento, organizagdo, coordenagao, execu¢ao e avaliagdo dos servicos da
assisténcia de enfermagem;

d) (VETADO);
e) (VETADO);
f) (VETADO);
g) (VETADO);

h) consultoria, auditoria e emissé@o de parecer sobre matéria de enfermagem;
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i) consulta de enfermagem;

j) prescri¢do da assisténcia de enfermagem;

[) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves com risco de vida;

m) cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam
conhecimentos de base cientifica e capacidade de tomar decisdes imediatas;

Il - como integrante da equipe de saude:

a) participagdo no planejamento, execuc¢édo e avaliacdo da programac¢éao de saude;

b) participacdo na elaboracéo, execucao e avaliacdo dos planos assistenciais de
salide;

c) prescricao de medicamentos estabelecidos em programas de saulde publica e em
rotina aprovada pela instituicao de saude;

d) participagdo em projetos de construcéo ou reforma de unidades de internacao;

e) prevencao e controle sisteméatico da infeccdo hospitalar e de doencas
transmissiveis em geral;

f) prevencéao e controle sistematico de danos que possam ser causados a clientela
durante a assisténcia de enfermagem;

g) assisténcia de enfermagem a gestante, parturiente e puérpera;

h) acompanhamento da evolug&o e do trabalho de parto;

i) execucdo do parto sem distocia;

j) educacéo visando a melhoria de saude da populacéo.

Paragrafo unico. As profissionais referidas no inciso Il do art. 6° desta lei incumbe,
ainda:

a) assisténcia a parturiente e ao parto normal;
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b) identificacdo das distocias obstétricas e tomada de providéncias até a chegada do
médico;

c) realizacdo de episiotomia e episiorrafia e aplicacdo de anestesia local, quando
necesséria.

Note-se, inclusive, que eventual assisténcia de enfermagem a gestante, parturiente
e puérpera apenas é autorizada ao profissional de enfermagem guando integrante da equipe de
salde, o que ndo € o caso de uma execucao autbnoma dos referidos servigos em uma clinica
particular e prépria, como se afigura na hipétese em comento.

Ademais, as atividades de consulta e exame preventivo, insergéo e retirada de DIU,
consulta de pré-natal, planejamento familiar, ultrassom em geral séo atividades descritas pela Lei
12.842/13 como ato médico:

Art. 4° Sdo atividades privativas do médico:
| - (VETADO);

Il - indicacdo e execucgdo da intervencdo cirdrgica e prescricdo dos cuidados
médicos pré e pés-operatorios;

Il - indicacdo da execucdo e execucao de procedimentos invasivos, sejam
diagnosticos, terapéuticos ou estéticos, incluindo os acessos vasculares
profundos, as bidpsias e as endoscopias;

IV - intubacao traqueal,

V - coordenacdo da estratégia ventilatéria inicial para a ventilagdo mecanica
invasiva, bem como das mudancas necessérias diante das intercorréncias clinicas,
e do programa de interrupgcao da ventilagdo mecénica invasiva, incluindo a
desintubacao traqueal;

VI - execucédo de sedacao profunda, bloqueios anestésicos e anestesia geral;

VIl - emissao de laudo dos exames endoscépicos e de imagem, dos
procedimentos diagnésticos invasivos e dos exames anatomopatolédgicos;

VIl - (VETADOY;
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IX - (VETADO);

X - determinacéo do progndstico relativo ao diagnostico nosolégico;

XI - indicacdo de internacéo e alta médica nos servigos de atencdo a saude;

XII - realizacédo de pericia médica e exames médico-legais, excetuados 0os exames
laboratoriais de andlises clinicas, toxicolégicas, genéticas e de biologia molecular;

XIll - atestagdo médica de condi¢cbOes de saude, doencas e possiveis sequelas;

XIV - atestagdo do 6bito, exceto em casos de morte natural em localidade em que
nao haja médico.

8 1° Diagndstico nosoldgico é a determinacdo da doencga que acomete o ser
humano, aqui definida como interrupcao, cessacédo ou distlrbio da funcédo do
corpo, sistema ou é6rgéo, caracterizada por, no minimo, 2 (dois) dos seguintes
critérios:

| - agente etioldégico reconhecido;

Il - grupo identificavel de sinais ou sintomas;

Il - alteracdes anatébmicas ou psicopatoldgicas.

§ 20 (VETADO).

8§ 3° As doencgas, para os efeitos desta Lei, encontram-se referenciadas na verséo
atualizada da Classificacdo Estatistica Internacional de Doengas e Problemas
Relacionados a Saude.

§ 4° Procedimentos invasivos, para os efeitos desta Lei, sdo os caracterizados por
guaisquer das seguintes situagdes:

| - (VETADO);

Il - (VETADO);

Il - invasdo dos orificios naturais do corpo, atingindo érgaos internos.
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§ 5% Excetuam-se do rol de atividades privativas do médico:

| - (VETADO);

Il - (VETADO);

Il - aspiracdo nasofaringeana ou orotraqueal;

IV - (VETADO);

V - realizacdo de curativo com desbridamento até o limite do tecido subcuténeo,
sem a necessidade de tratamento cirargico;

VI - atendimento a pessoa sob risco de morte iminente;

VII - realizacdo de exames citopatolégicos e seus respectivos laudos;

VIII - coleta de material biolégico para realizacdo de analises clinico-laboratoriais;

IX - procedimentos realizados através de orificios naturais em estruturas anatémicas
visando a recuperagéo fisico-funcional e ndo comprometendo a estrutura celular e
tecidual.

8 6° O disposto neste artigo ndo se aplica ao exercicio da Odontologia, no ambito de
sua area de atuacéo.

§ 7° O disposto neste artigo seré aplicado de forma que sejam resguardadas as
competéncias proprias das profissdes de assistente social, bidlogo, biomédico,
enfermeiro, farmacéutico, fisioterapeuta, fonoaudidlogo, nutricionista, profissional de
educacao fisica, psicélogo, terapeuta ocupacional e técnico e tecnoélogo de
radiologia.

Outrossim, embora a realizacdo de exames citopatoldgicos se excetuem do rol das
atividades privativas de médico as consultas de diagnésticos somente podem ser efetuadas por
médicos.

Diante do exposto, presente a verossimilhanca das alegac¢fes, o perigo da demora
se afigura diante do risco de lesdo a salde publica, diante dos procedimentos realizados por
profissional n&o habilitado.

Ante o exposto, defiro o pedido de tutela antecipada para determinar a ré que
no, prazo de 48 (quarenta e oito) horas:
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1. abstenha-se de realizar quaisquer procedimentos exclusivos de médicos, dentre eles,
consulta e exame preventivo, insercédo e retirada de DIU, consulta de pré-natal,
planejamento familiar, ultrassom em geral, etc.
2. abstenha-se de divulgar os procedimentos acima citados nas redes sociais, internet e
em todos os meios de comunicacgéo, inclusive placas, letreiros e painéis ou qualquer
outra publicidade.
3. promova a ampla divulgacédo da suspensdo dos mesmos procedimentos nas mesmas
midias em que divulgou a sua disponibilidade de execuc¢éo, devendo informar, na
oportunidade, tratar-se de profissional de enfermagem e ndo de médica ginecologista
e obstetra, oportunidade em que deve retirar o titulo de Doutora

Ressalto que descumprimento da presente decisdo ensejara a cobranca de
multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) por dia de descumprimento.

Cite-se e intime-se a parte ré, para cumprimento da presente deciséo.
Intime-se o Ministério Publico Federal, nos termos do art 5°, § 1° da Lei n°® 7.347/85.

Intimem-se.

Salvador (BA), na data da assinatura eletrbnica.

CYNTHIA ARAUJO LIMA

Juiza Federal da 142 Vara
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